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Embora a produção nacional de leite se encontre actualmente ao 
nível da quota atribuída, tornando particularmente difícil realizar 
qualquer desvio significativo no perfil da produção industrial, é 
incontestável a importância da adaptação da gestão deste sector 
produtivo, como forma de preservar a competitividade da indús-
tria nacional num contexto de crescente concorrência.  

 

O aumento da oferta de produtos de maior valor acrescentado e a 
aposta em nichos de mercado emergentes poderá contrariar o 
impacto da redução generalizada dos apoios de mercado. Parale-
lamente, a criação de um regime de qualidade certificada, com 
maiores potencialidades de diferenciação poderá contribuir signi-
ficativamente para o reforço da preferência dos consumidores na 
aquisição de produtos de origem nacional (MADRP-GPP, 2007). 

 

Por outro lado, a sustentabilidade ambiental, enquanto factor crí-
tico para a manutenção da actividade produtiva, reveste-se de 
uma importância vital a montante e jusante da fileira, pelo que 
constitui igualmente um vector de intervenção prioritário. Assim, 
os vectores estratégicos assentam na necessidade de garantir a 
sustentabilidade ambiental, fomentar as economias de escala e a 
diversificação de mercados e produtos (MADRP-GPP, 2007). 

 

Dentro desta perspectiva, também a Comissão Europeia tem vin-
do a repensar nos últimos anos as políticas relacionadas com os 
impactes ambientais dos produtos. Todos os produtos e serviços 
têm um impacte ambiental, seja durante a sua produção, utiliza-
ção ou eliminação. A natureza exacta desse impacte é muito com-
plexa e difícil de quantificar, mas a extensão potencial do proble-
ma é clara. É necessário encontrar soluções positivas simultanea-
mente para ambiente e indústria, em que os melhoramentos am-
bientais e o melhor desempenho dos produtos surjam a par e em 
que esses melhoramentos contribuam para a competitividade 
industrial a longo prazo (Comissão Europeia, 2004). 
 

Actualmente, começa a tornar-se clara a necessidade de comple-
mentar as diversas políticas dos produtos, considerando todo o 
seu ciclo de vida. Isto deverá permitir que os impactes ambientais 
ao longo do ciclo de vida sejam abordados de uma forma integra-
da e não sejam simplesmente deslocados de uma parte do ciclo 
de vida para outra. Significa também que se procura sanar os im-
pactes ambientais no momento do ciclo de vida em que há mais 
probabilidade de reduzir os impactes ambientais globais e a utili-
zação de recursos, de uma forma economicamente eficiente 
(Comissão Europeia, 2004). 

 

Presentemente, é um facto reconhecido que a abordagem PIP 
(Política Integrada do Produto), que tem vindo a ser gradualmente 
desenvolvida ao longo da última década, pode ser uma forma 
muito eficaz de encarar a dimensão ambiental dos produtos. Um 
dos principais princípios em que se baseia essa abordagem é o 
conceito de ciclo de vida, que procura reduzir impactes ambien-
tais acumulados de um produto, desde o “nascimento até à mor-
te”. Ao fazê-lo, procura também impedir que as várias partes do 
ciclo de vida sejam consideradas de uma forma que leve simples-
mente a que os encargos ambientais sejam transferidos de uma 
parte para outra.  
 

Ao abordar todo o ciclo de vida do produto de uma forma integra-
da, a PIP também promove a coerência das políticas, dando ori-
gem a medidas tendentes a reduzir os impactos ambientais no 
momento do ciclo de vida em que essas medidas têm mais proba-
bilidade de contribuir eficazmente para a redução do impacto am-
biental e de representar economias de custos para as empresas e 
a sociedade (Comissão Europeia, 2004). 

 
Avaliação do Ciclo de Vida – o que é? 

 

O desenvolvimento de metodologias que visam responder aos 
desafios do conceito da sustentabilidade tem vindo a possibilitar 
uma avaliação efectiva dos impactes no ambiente da actividade 

humana ou do fabrico de um produto. A Avaliação do Ciclo de Vida 
(ACV) é uma dessas metodologias, permitindo avaliar os impactes 
ambientais associados a um produto, processo ou actividade, atra-
vés da análise e quantificação das emissões e do consumo de re-
cursos a eles associados ao longo do seu ciclo de vida (Bentrup et 
al., 2004). A ACV é a melhor ferramenta que existe actualmente 
para avaliar os impactes ambientais potenciais dos produtos 
(Comissão, 2004).  
 

A ACV de um produto inclui todos os processos produtivos e servi-
ços associados ao produto ao longo do seu ciclo de vida, desde a 
extracção de matérias-primas para a produção dos materiais que 
são usados na manufactura do produto até à sua utilização, reci-
clagem e/ou eliminação final de alguns de seus constituintes. O 
transporte, armazenamento, retalho e outras actividades entre as 
fases do ciclo de vida são também incluídas se houver interesse 
ou se forem consideradas relevantes (European Commission, Insti-
tute for Environment and Sustainability, 2006). 

 

A estrutura metodológica da ACV encontra-se definida pela Interna-
tional Standardization Organization (ISO). Segundo a ISO 
14040:2006 um estudo de ACV deve ser desenvolvido ao longo de 
quatro fases fundamentais (Figura 1): 

 

1. Definição do objectivo e do âmbito – deve ser feita de forma 
clara e consistente com a aplicação do estudo, sendo o âmbito 
definido de modo a assegurar que a amplitude, a profundidade 
e o detalhe são compatíveis com o objectivo estabelecido. De-
vem ainda ser definidas a unidade funcional, as fronteiras do 
sistema, as limitações, a qualidade dos dados utilizados, os 
procedimentos de alocação, entre outras questões relevantes 
para o estudo. 

 

2. Análise do inventário – consiste na recolha de dados e procedi-
mentos de cálculo para quantificar as entradas (consumo de 
matérias primas, matérias auxiliares e energia) e saídas 
(produção de produtos e co-produtos, energia, resíduos sólidos 
e emissões atmosféricas e líquidas) relevantes de cada proces-
so incluído nas fronteiras do sistema. 

 

3. Avaliação de impactes ambientais – é desenvolvida em diferen-
tes fases: selecção das categorias de impacte, classificação (os 
parâmetros de inventário são associados a cada uma das cate-
gorias de impacte específicas), caracterização (os parâmetros 
de inventário são afectados por factores de caracterização), 
normalização (avalia a importância relativa dos resultados da 
caracterização, para cada categoria de impacte, dividindo os 
resultados da caracterização por valores de referência, tais 
como as emissões totais ou o uso de recursos numa determina-
da área per capita) e ponderação (conversão dos resultados da 
caracterização ou dos resultados normalizados utilizando facto-
res de peso). 

 

4. Interpretação dos resultados das fases de análise do inventário 
e da avaliação de impactes – avaliação de oportunidades de 
redução de consumos de energia, de recursos ou da minimiza-
ção de impactes ambientais em cada fase do sistema. 

Figura 1 – Fases de uma avaliação do ciclo de vida. 
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Avaliação do Ciclo de Vida – para que serve e como pode ser 
utilizada no sector dos lacticínios? 

 

A ACV é um instrumento muitas vezes utilizado no processo de 
tomada de decisão, nomeadamente na identificação dos proces-
sos e tecnologias críticos, do ponto de vista ambiental, e na análi-
se comparativa entre processos e tecnologias alternativas, consti-
tuindo-se como um factor de competitividade.  

 

O número de aplicações da ACV tem vindo a aumentar ao longo 
dos anos. De entre as aplicações mais comuns podemos salien-
tar, entre outras, o desenvolvimento e melhoramento de produtos, 
a reformulação da estratégia interna das empresas, o marketing 
(por exemplo, através da declaração ambiental do produto) e a 
gestão de efluentes ou resíduos (EEA, 1997). Esta aplicação é 
também diversa no que se refere aos produtos analisados, sendo 
datado de 1990 o primeiro estudo de ACV para um produto ali-
mentar (Mattsson & Olsson, 2001).  

 

A utilização de indicadores para a avaliação da sustentabilidade 
de um sector tem vindo a crescer bastante. O estabelecimento de 
metas a atingir por um país, região ou até por uma exploração de 
bovinos de leite ou por uma indústria de lacticínios, para cada um 
desses indicadores, é importante para que se possa avaliar o seu 
desempenho em matéria de sustentabilidade. A ACV é uma ferra-
menta de enorme importância na definição de indicadores de de-
sempenho ambiental e de sustentabilidade para o sector de lacti-
cínios em Portugal. 

 

O sector de lacticínios é caracterizado pela associação de diferen-
tes processos: agricultura, pecuária, exploração leiteira, indústria 
de lacticínios, embalagem e distribuição do produto. Estes proces-
sos estão intimamente relacionados, dado que a qualidade de 
produto final está altamente dependente da combinação ideal 
entre os processos mencionados (Berlin, 2002a).  

 

A identificação dos processos chave em relação ao desempenho 
ambiental do sistema produtivo é um contributo significativo dos 
estudos de ACV, na medida em que contribui para uma melhor 
visualização do sistema no seu todo e para a clarificação da im-
portância e do tipo de medidas de melhoria do desempenho a 
adoptar. A longo prazo estas medidas podem contribuir para a 
definição das Melhores Tecnologias Disponíveis no sector. 
 

Ao longo dos últimos anos, vários estudos de ACV têm vindo a ser 
executados para diferentes produtos lácteos, tecnologias de pro-
dução e países, nomeadamente os apresentados no Quadro 1.  

 

Quadro 1 – Alguns exemplos de estudos de ACV aplicados ao sector de 
lacticínios. 

Em Portugal, a inventariação da informação ambiental do sector 
de lacticínios é ainda insuficiente. Para suprir esta lacuna de in-
formação e numa tentativa de avaliar os impactes ambientais 

associados a este sector, a Escola Superior Agrária de Coimbra e a 
Universidade de Aveiro estão a desenvolver um estudo de ACV 
para os principais produtos produzidos em Portugal Continental a 
partir de leite de vaca, nomeadamente leite para consumo, iogurte 
e queijo. Este estudo permitirá ainda identificar os processos pro-
dutivos mais problemáticos do ponto de vista ambiental e para os 
quais devem ser direccionadas as principais medidas de melhoria 
do desempenho. 
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Introdução 

A sazonalidade reprodutiva é uma característica comum a várias 
espécies animais, sendo particularmente vincada nos ovinos. Em 
climas temperados (como o nosso), as ovelhas entram em activi-
dade cíclica no final do Verão/início do Outono, em resposta ao 
fotoperiodismo e à temperatura ambiente (Rosa & Bryant, 2003). 
Este aumento na actividade reprodutiva tem por objectivo concen-
trar os partos na primavera/início do verão, altura em que as con-
dições naturais (principalmente a disponibilidade de alimento) 
asseguram a lactação das ovelhas e o crescimento dos borregos.  
 
Esta sazonalidade varia com a raça, com a latitude geográfica e 
com o maneio reprodutivo em vigor. Dado que a produção de leite 
de ovelha se destina maioritariamente ao fabrico de queijo, tal 
tendência natural dos animais tem vindo a ser deliberadamente 
contrariada, tentando-se concentrar os partos nos meses mais 
frios, em que as temperaturas baixas eram essenciais à manuten-
ção da qualidade do leite e à maturação do queijo; acrescia a esta 
vantagem, a disponibilidade de borregos em épocas de procura 
acrescida (como o Natal), valorizando aquele que é um sub-
produto da produção de leite.  
 
Com a evolução técnica ao nível das redes de frio, e sobretudo 
com o controlo artificial da temperatura nas câmaras de matura-
ção, as baixas temperaturas ambientes deixaram de ser cruciais à 
produção de queijo – permitindo, assim, um maneio reprodutivo 
menos restritivo, e passando a ser possível obter leite de ovelha 
praticamente ao longo de todo o ano. 
 
O estudo em apreço pretendeu caracterizar as principais diferen-
ças produtivas existentes entre duas épocas de parição em ove-
lhas de leite. A recolha de dados foi efectuada num rebanho de 
raça exótica (i.e. Assaf), produzidos em regime de agricultura bio-
lógica e sujeitos a esquema alimentar controlado. Recorde-se que 
algumas das formas tradicionais de controlo de parâmetros pro-
dutivos e de saúde animal (p.ex. o uso indiscriminado de agentes 
antimicrobianos), bem como a intensificação dos sistemas de 
produção, são substituídos, nos sistemas de agricultura biológica, 
por medidas de controlo designadas como mais “naturais” – sem 
recorrer a produtos químicos ou, quando passíveis de ser utiliza-
dos, respeitando intervalos de segurança mais alargados. A sazo-
nalidade reprodutiva natural dos ovinos é uma vantagem para a 
pecuária biológica, em particular na sincronização de partos, já 
que estão interditas formas de controlo dos ciclos à base de agen-
tes hormonais.  
 
Existem inúmeros factores, a montante da ordenha que condicio-
nam a quantidade e a qualidade do leite produzido – sobretudo 
no que respeita à sanidade animal (nomeadamente o controlo e a 
profilaxia adequados de mastites) e à alimentação do rebanho: de 
facto, a qualidade do leite pode ser prejudicada no momento da 
ordenha, se não se respeitarem boas práticas de higiene; bem 
assim após a recolha de leite, dado que a qualidade do queijo 
produzido depende não apenas da qualidade das matérias-
primas, mas também do próprio processamento tecnológico e das 
condições de maturação. 
 
No âmbito da grande variabilidade intrínseca à nutrição animal, 
foi decidido avaliar – a par do estudo das épocas de parição, a 
influência do nível de suplementação energética (sob a forma de 
concentrado) no Inverno, às 8 semanas de lactação. 

Materiais e Métodos 
 

Os animais foram seleccionados para os grupos de estudo inde-
pendentemente do número de parições anteriores (exceptuando 
primíparas), uma vez que foi já demonstrado que a paridade não 
influencia as diferenças observáveis ao longo da lactação e na 
época de parição (Sevi et al., 2000).  
 
Estudaram-se duas épocas de parição: Inverno (PI – Parição de 
Inverno), que contou com 91 ovelhas cujas parições decorreram 
num intervalo de 2 semanas, no final de Dezembro; e Primavera 
(PP – Parição de Primavera), que contou com 55 animais, todos 
paridos no final de Fevereiro/início de Março, com diferença máxi-
ma de duas semanas. A todos os animais PP, foi fornecido o nível 
de suplementação padronizado no maneio alimentar da explora-
ção: 200 g de concentrado por ordenha (composição do concen-
trado: 37.99 % trigo, 32.29 % faveta, 9.97 % sorgo, 14.72 % milho, 
sendo o restante composto de vitaminas e sais minerais) Para 
além das diferentes condições edafo-climáticas e da data de pari-
ção mais natural, os animais do grupo PP tiveram acesso a pasta-
gem. A base da alimentação dos animais PI foi feno de luzerna ad 
libitum (dado que as condições climáticas particulares no ano 
2005 não permitiram o desenvolvimento de pastagens de sequei-
ro capazes de suportar a alimentação dos animais PI à data de 
amostragem).  
 
Em ambas as épocas, foram colhidas amostras de leite c. 8 sema-
nas de lactação. Foi fabricado queijo, segundo metodologia vigen-
te na queijaria da exploração (a partir de leite cru e usando cardo 
como coagulante) em cada época de parição. 
 
No seio do grupo PI, procedeu-se a uma subdivisão em 3 grupos: 
30 animais sem suplemento (SC – Sem Concentrado), 30 animais 
com baixo suplemento (BC – Baixo Nível de Concentrado, i.e. 200 
g de concentrado por ordenha); e 31 animais com alto suplemento 
(AC – Alto Nível de Concentrado, i.e. 400 g de concentrado por or-
denha); a composição do concentrado foi igual à do grupo PP já 
descrito. Os diferentes grupos foram ordenhados separadamente, 
e do leite do tanque (procedente de uma ordenha da tarde e da 
manhã subsequente) foram feitos 3 lotes de queijo, corresponden-
te aos diferentes grupos de suplementação. A diferenciação nos 
níveis de suplementação iniciou-se com 10 dias de antecedência 
face à data de amostragem do leite. Em termos comparativos, ape-
nas os dados do grupo BC foram utilizados para diferenciar associ-
ados aos animais PP, anulando assim diferenças atribuíveis ao 
nível de concentrado. 
 
Nas datas de amostragem, procedeu-se ainda à colheita de san-
gue (para hemograma e bioquímica sanguínea) a uma sub-
amostra de 10 animais por grupo, tomadas ao acaso, e a uma 
análise do estado de Condição Corporal (CC) a todos os animais do 
estudo. A CC está descrita como um indicador pouco fiável, se utili-
zado sem outro indicador, para raças de deposição de gordura na 
cauda (Hossamo et al., 1986); no entanto, é um indicador de ob-
tenção fácil, do estado geral das reservas corporais do rebanho (se 
as flutuações forem suficientemente grandes). 
 
Amostras de leite e queijo (sem casca) foram cuidadosamente 
analisadas em relação a vários microrganismos (patogénicos, con-
taminantes e/ou com interesse tecnológico), tendo sido plaquea-
das em duplicado numa série de meios de cultura selectivos – por 
forma a monitorizar os microrganismos viáveis. 



Resultados e Discussão 
 
A produção de leite mostrou-se significativamente mais elevada 
para os animais PP, com acesso a pastagem, do que para o grupo 
parido no inverno (Figura 1). Observou-se que a produção diária é, 
em média, c. 250 ml mais elevada para PP; e a distribuição de 
frequências para os níveis de produção sugere que na Primavera 
a maior parte dos animais (desta raça e com esta disponibilidade 
de alimento) tem produções acima de 1500 ml/dia, enquanto o 
grupo de inverno concentra a maior parte dos animais com níveis 
de produção abaixo dos 1750 ml/dia.   

Figura 1. Representação gráfica da pirâmide populacional, com represen-
tação de frequências de animais por produções de leite, para as épocas 
de parição PI e PP. (*média±erro-padrão) 
 
As diferenças observadas entre épocas de parição foram notórias 
também em termos de condição corporal (Figura 2) – sendo a 
condição dos animais PP melhor do que a dos PI. Apesar de esta-
tisticamente ser significativa a diferença entre grupos, note-se 
que a diferença de pontuações médias é pequena. Recorde-se, a 
este propósito, que estes animais depositam gordura na cauda e 
intra-abdominalmente, antes de se detectarem diferenças ao ní-
vel lombar (onde é efectuada a medição) – daí que pequenas di-
ferenças de condição corporal possam significar diferenças de 
maior magnitude na condição real dos animais. 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

Figura 2. Representação gráfica da condição corporal (CC) para as duas 
épocas de parição. (*média±erro-padrão) 
 

Estudos anteriores (Bocquier e Caja, 2003) revelaram que níveis 
de produção de leite mais baixos implicam um aumento do teor 
de gordura no leite – quer  por  efeito de concentração, quer por 
mobilização das reservas corporais, associada a uma CC mais 
baixa (Figura 2) e a um nível de ácidos gordos livres no sangue 
mais elevado (PI: 187.60±27.56 µmol/l e PP: 150,02±6,71 56 
µmol/l); este fenómeno verificou-se igualmente nos leites das 2 
épocas (teor de gordura PI: 6,37% e PP: 6,16%). No entanto, os 
mesmos autores relatam que, os níveis de proteína – ainda que 
menos correlacionáveis com a produção de leite, aumentam ligei-
ramente com a quantidade de leite; tal caso não se verificou para 
o nosso caso, dado que o teor de proteína PI foi de 5,23%, sendo 
de 4,58% para PP. Ainda assim – e mesmo com um rendimento 
queijeiro por litro de leite diminuído na  primavera, a viabilidade 

económica desta época de parição face ao inverno é largamente 
compensada pelo acréscimo quantitativo de leite produzido, a par 
da ausência de gastos com a alimentação dos animais com feno 
(dada a abundância de pastagem). 
 

A suplementação com níveis diferenciados de ração não produziu 
diferenças significativas em termos metabólicos, produtivos ou de 
condição corporal, devido à fase da lactação em que se introduziu 
esta variável (8 semanas) e à pastagem indisponível por se tratar 
de um ano particularmente seco. Estudos anteriores, efectuados 
em bovinos (Bargo et al., 2002), demonstraram que o nível de con-
centrado fornecido aos ruminantes produz alterações significativas 
sobre a produção e composição do leite. No entanto, aqueles auto-
res apontam essas diferenças a circunstâncias em que a suple-
mentação é associada à pastagem – devido a um “efeito de subs-
tituição” atribuível ao concentrado, com efeitos desfavoráveis so-
bre a digestibilidade dos nutrientes provenientes da pastagem ao 
nível ruminal. Dada a ausência de pastagem, os níveis diferencia-
dos de suplementação foram aplicados a animais alimentados a 
feno de luzerna – pelo que o efeito de substituição poderá ter sido 
menos notório. 
 

Para os microrganismos analisados neste estudo, concluiu-se que, 
apesar das diferenças observadas entre grupos, o grau de diferen-
ciação induzido pelas variáveis suplementação e parição não foi 
suficiente para que tal produzisse diferenças no produto final. As-
sim sendo, o processo de maturação do queijo consegue tamponar 
as diferenças de contaminação microbiológica do leite cru que o 
origina. Não obstante, as diferenças nos teores de gordura e prote-
ína nos leites PI e PP induziram diferenças sensoriais nos queijos 
produzidos, quando analisados por um painel treinado – resultan-
do em classificações mais elevadas dos parâmetros: forma ideal, 
brandura, sabor, aroma e apreciação global, para os queijos PP. O 
queijo PI apenas obteve classificações mais elevadas nos parâme-
tros casca ideal (ausência de fissuras) e homogeneidade da mas-
sa (ausência de “olhos”). 
 

Existem vários factores a que se pode recorrer  na tentativa de 
optimizar a produção de leite de ovelha. Pelas diferenças necessa-
riamente presentes entre épocas do ano (quer de condições ambi-
entais quer de alimentação dos animais), o controlo das épocas de 
parição constitui apenas uma forma de o fazer. No entanto, é ain-
da necessário caracterizar a complexidade da relação entre a opti-
mização da produção em quantidade e a composição (ou qualida-
de) do leite (com efeitos directos sobre o rendimento e qualidade 
do queijo) – dado que, normalmente, os dois parâmetros estão 
relacionados de forma inversa. A magnitude dessa relação inversa 
não é constante entre raças, explorações, tipos de maneio ou sis-
temas produtivos; impõe-se, portanto, a necessidade de estudos 
que permitam explorar racionalmente tais variáveis, no sentido de 
responder às necessidades dos produtores, e fazendo a ponte en-
tre factores animais e produto final – podendo vir a contribuir, as-
sim para uma maior sustentabilidade de toda a cadeia produtiva. 
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Resumo 
Os produtos lácteos fermentados, como o iogurte, apresentam um 
teor de lactose inferior ao do leite. No entanto, dependendo dos 
ingredientes usados na produção do iogurte o teor em lactose 
pode ser variável. A cromatografia líquida de alta performance 
(HPLC) com detector de light scattering é uma metodologia 
apropriada para a separação e quantificação de lactose e outros 
açúcares do iogurte. Neste trabalho efectuou-se a quantificação 
da lactose em 124 amostras de iogurtes, incluindo, 56 líquidos, 
44 aromatizados e 24 com pedaços. O teor de lactose variou 
entre 2,10 e 4,18 g/100g nos iogurtes líquidos, o que significa 
uma ingestão entre 3,78 e 7,53 g por unidade. Nos aromatizados 
a variação de concentração foi entre 2,16 a 6,40 g/100 g, 
correspondendo, a uma ingestão de 2,70 a 8,0 g por unidade. 
Nas amostras de iogurtes com pedaços a concentração de 
lactose variou entre 3,97 e 5,82 g /100 g, o que por unidade 
equivale a variação entre 4,97 e 7,28 g.  
 

1. Introdução 
 
A ingestão de lactose por 
indivíduos com hipolactasia 
causa manifestações clínicas 
como dor abdominal, diarreia, 
flatulência excessiva, cólicas e 
aumento do volume abdominal 
1-7. Teores de 6 g de lactose já 
ocasionam má absorção e 
consequentemente, sintomas 
em indivíduos intolerantes à 
lactose 2, 4, 6, 8, 9.  
 

O leite e os seus derivados são os fornecedores de lactose na 
alimentação. No entanto, os produtos lácteos que são submetidos 
a fermentação, como o iogurte, são melhor tolerados quando 
existe intolerância à lactose. Os microorganismos presentes no 
iogurte Streptococcus thermophilus e Lactobacillus bulgaricus 
participam na hidrólise da lactose durante os processos  de 
fermentação e após a ingestão da lactose. No entanto, o teor em 
lactose que apresentam pode ser variável dependendo dos 
ingredientes usados na sua produção 3, 5 - 7. Calcula-se que a 
fermentação diminui o teor de lactose em aproximadamente 25-
50% 2, 6, 7, 10 .  
 

Actualmente, são diversos os tipos de iogurtes existentes no mer-
cado, mas é quase nulo o conhecimento do teor de lactose, aten-
dendo a que a rotulagem nutricional só apresenta a quantidade 
de açúcares totais. Deste modo, efectuou-se a avaliação do teor 
em lactose numa amostragem significativa de iogurtes à venda no 
mercado nacional. 
 

2. Material e Métodos 
 

•      Amostra 
Foram analisadas 124 amostras de iogurtes, incluindo, 56 líqui-
dos, 44 aromatizados e 24 com pedaços. As análises foram efec-
tuadas cerca de 15 dias antes de terminar o prazo de validade. 
 

•      Preparação da amostra 
Após homogeneização da amostra pesaram-se 2,0 g para balão 
volumétrico de 25 ml, adicionaram-se 2,5 ml de acetonitrilo e per-
fez-se o volume de 25 ml com água desionizada. Posteriormente, 
filtrou-se o preparado através de um filtro orgânico com porosida-
de de 0,45 µm.  
 
 

•      Metodologia analítica  
A análise dos açúcares foi efectuada por Cromatografia Líquida de 
Alta Performance (HPLC) com um cromatógrafo Jasco (Tokio, Ja-
pão) contendo uma bomba quaternária (PU, 1580), um detector de 
light scatering (LSD, Sedex 75, França), um injector rheodyne 
(Perkin-Elmer, Bosto, MA) e uma coluna Spherisorb NH2 (5µ, 
250mm, 4,6 d.i., Waters Corp. Milford, MA). Efectuou-se eluição 
isocrática com uma mistura de dois solventes, 85% de acetonitrilo 
e 15% de água. Usou-se um fluxo constante de 1,2 ml/minuto. 
Cada amostra foi analisada em duplicado. 
 

3. Resultados 
 

As condições cromatográficas utilizadas foram adequadas para a 
separação e quantificação de frutose, glucose, lactose e sacarose. 
A Figura 1 apresenta o cromatograma de uma solução padrão con-
tendo os quatro açúcares em estudo e um cromatograma de uma 
amostra.  
 

Figura 1 – Cromatograma de uma solução padrão (a) e de uma amostra 
(b): (1) glucose (tR 6,5 min.), (2) frutose (tR 7,3 min.), (3) sacarose (tR 
11,5 min.) e (4) lactose (tR 15,9 min.). A concentração da mistura dos 
padrões foi de 1,25 g/100 ml de glucose, frutose e lactose e de 2,0 g/100 
ml de sacarose. 
 

No que respeita à composição em açúcar dos três tipos de iogur-
tes verificaram-se diferenças quantitativas no perfil de açúcares 
dos três tipos de iogurte (Figura 2).  

Figura 2 – Distribuição da sacarose, lactose, frutose e glucose nos iogurtes 
de aromas, de pedaços e líquidos. 
 



Relativamente à quantidade de frutose, os iogurtes de aromas e 
os líquidos apresentaram valores semelhantes cerca de 0,4g em 
100g de iogurte. Como era de esperar, os iogurtes de pedaços 
apresentaram teores de frutose superiores aos restantes, cerca 
de 1g/ 100g de produto.  
 

Quanto à sacarose, o açúcar mais abundante, não se verificaram 
diferenças estatisticamente significativas nos 3 tipos de iogurtes, 
cerca de 9g/100g. 
 

No que respeita ao teor de glucose, os iogurtes de pedaços apre-
sentaram um valor mais elevado. Em relação à lactose observa-
ram-se diferenças significativas nos 3 tipos de iogurtes, apresen-
tando os iogurtes de pedaços quantidades mais elevadas do que 
os de aroma e os líquidos (Quadro 1). 
 

Quadro I – Quantidade de açúcares nos diferentes tipos de iogurtes (a-c: 
valores em linha  p<0,05; n=124); (média ± desvio padrão). 

O teor de lactose nos iogurtes de aroma variou entre 2,16 e 6,40 
g/100g o que significa uma ingestão entre 2,70 e 8,00g por uni-
dade. Nos iogurtes de pedaços a variação da concentração foi 
entre 3,97 e 5,82g/100g correspondendo à ingestão de 4,97 - 
7,28g por unidade. Nas amostras de iogurtes líquidos a concen-
tração de lactose variou entre 2,10 e 4,18 g/100g, o que por 
unidade equivale a uma variação de 3,78 - 7,53g por unidade.  
 

No presente estudo, vários iogurtes avaliados revelaram eleva-
dos teores de lactose. Por outro lado, dentro de cada tipo de io-
gurtes os teores são muito variáveis, sendo possível identificar 
amostras com baixo e elevado teor em lactose. Alguns estudos 
revelam que cerca de 6g de lactose são suficientes para causa-
rem má absorção e sintomas em indivíduos com hipolactasia.  
 

Nas amostras estudadas verificou-se que em alguns iogurtes 
esta quantidade foi ultrapassada e por isso susceptíveis de cau-
sar sintomas. Assim, seria do interesse do consumidor em geral 
e em particular nos indivíduos com intolerância à lactose que a 
quantidade de lactose viesse mencionada nos rótulos para faze-
rem uma escolha mais informada e adequada.  
 

Um aspecto que não foi estudado neste trabalho foi como evo-
luliu o teor  de  lactose ao longo do prazo de validade do produto,  
 

como o iogurte é um alimento vivo é natural que se verifique 
alguma oscilação no teor de açúcares.  
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Beber leite ajuda a emagrecer 
 

Um estudo realizado na Universidade de McMaster, no Canadá, 
concluiu que beber leite ajuda os praticantes de exercício físico a 
queimar mais gorduras. Os investigadores acompanharam 56 
jovens, entre os 18 e os 30 anos, separando-os em três grupos. 
Todos participaram num programa rigoroso de levantamento de 
pesos, cinco vezes por semana, durante 12 semanas. 
 

A seguir ao exercício, os participantes de um grupo bebiam dois 
copos de leite, os de outro grupo bebiam uma bebida de soja com 
a mesma quantidade de proteínas e energia e os atletas do tercei-
ro grupo bebiam a mesma quantidade, mas de uma bebida de carbo-
hidratos.  
 

Após finalizarem o programa, os investigadores comprovaram que 
o grupo que bebeu leite perdeu mais gordura do que os restantes. 
Ou seja, os participantes perderam, em média, um quilo; no caso 
dos que ingeriram carbohidratos perderam 500 gramas; e, no 
grupo dos que ingeriram bebidas de soja, não foi detectada qual-
quer perda de peso. Além disso, os participantes que beberam 
leite registaram também um maior ganho de massa muscular em 
relação aos restantes.  
 

«A perda de massa gorda, apesar de esperada, foi bem maior do 
que pensávamos que iria acontecer. Pensamos que as implica-
ções práticas destes resultados são óbvias: se quer ganhar mús-
culos e perder gordura em resultado do exercício, então beba lei-
te», diz Stuart Phillips, responsável pelo estudo, publicado no 
American Journal of Clinical Nutrition. 
3 
 

FONTE: Saúde.Sapo.pt 
 
Leite pode prevenir metástases do câncro da mama nos ossos 
 

Um esqueleto forte tem menos probabilidades de ser penetrado 
por células cancerosas que sofreram metástase, e, por essa via, o 
leite e os seus derivados podem ser uma forma de prevenir o es-
palhamento do cancro, de acordo com o trabalho de uma equipa 
de investigação do ANZAC Research Institute, em Concord, na 
Austrália, publicado na edição de Outubro do Cancer Research, 
jornal da Associação Americana para Pesquisa do Câncro. 
 

De acordo com os investigadores, cerca de 70 por cento dos paci-
entes que desenvolvem cancro da mama em estado avançado 
terão tumores secundários nos ossos. A disseminação do cancro 
pelos ossos leva a processos celulares que fisicamente quebram 
os ossos existentes, levando à dor e a doenças. De facto, a que-
bra dos ossos e o subsequente re-crescimento ósseo forma o que 
o investigador principal do ANZAC Colin R. Dunstan, denomina de 
"ciclo vicioso", ao transformar os ossos num ambiente condutivo 
para o crescimento do cancro. 
 

Usando um modelo de metástase de cancro da mama em ratos, 
os investigadores descobriram que uma deficiência ao nível do 
cálcio pode aumentar a tendência do cancro da mama em estado 
avançado de migrar para os ossos. O cálcio dietético pode ajudar 
a prevenir a disseminação do cancro da mama aos ossos e serve 
como um adjuvante no tratamento durante a terapia. Dunstan e a 
sua equipa compararam os efeitos de uma dieta rica com uma 
dieta pobre em cálcio em ratos e descobriram que a dieta defici-
ente em cálcio esteve relacionada com um aumento significativa-
mente maior na proliferação de células de cancro e na proporção 
total do osso que foi penetrada. 
 

"Estes resultados podem ter implicações em pacientes com me-
tástases ósseas de cancro da mama ou em pacientes com alto  
 
 

 
risco de desenvolvimento de metástase", disse Dunstan, que refe-
riu também que estes resultados pedem ensaios clínicos para 
"investigar como o status de cálcio e vitamina D influenciam a pro-
gressão da metástase e para determinar se correcções nas defici-
ências de cálcio e vitamina D são importantes em pacientes com 
câncro da mama". 

FONTE: Science Daily/Milk Point 
 
Investigadores desenvolvem tratamento que aumenta produção 
 

Investigadores americanos acabam de descobrir um meio econó-
mico de aumentar a produção de leite sem recorrer às tradicionais 
hormonas de crescimento e agora preparam-se para testar esse 
método em vacas, de acordo com um estudo publicado na revista 
Proceedings of the National Academy of Sciences (PNAS). Estes 
investigadores descobriram que a supressão da serotonina das 
glândulas mamárias pode aumentar em 15 por cento a produção 
de leite sem causar efeitos colaterais sobre o cérebro. 
 

A serotonina é um neurotransmissor cuja presença insuficiente no 
cérebro é associada à depressão. "Eu não sei como poderíamos 
provocar a depressão entre as vacas. Mas a experiência não atin-
giu o cérebro", afirmou o responsável da investigação, Nelson Hor-
seman, da Universidade de Cincinati, onde a equipe trabalhou so-
bre células humanas.  
 

Os investigadores descobriram que a serotonina intervém quando 
as glândulas mamárias se enchem de leite, para deter a síntese e 
a secreção de leite suplementar. De seguida desenvolveram um 
tratamento que reduz a presença de serotonina nas glândulas ma-
márias sem afectar a química do cérebro, algo que ainda vão tes-
tar em vacas leiteiras. 
 

Estas experiências permitirão principalmente ver se o leite obtido 
terá ou não a sua composição alterada. Os tratamentos com hor-
monas de crescimento actualmente utilizados são muito caros 
para os produtores dos países em desenvolvimento e são proibi-
dos nos países da Europa, que temem que sejam encontradas 
hormonas no leite. O tratamento desenvolvido pela equipe de Nel-
son Horseman apresenta vantagens em relação ao tratamento 
com hormonas, por ser mais barato e por poder ser administrado 
oralmente em vez de por injecção. "O nosso objectivo é aumentar 
a produção de leite de uma maneira eficaz e sem efeitos colate-
rais", afirma o investigador. 
 

FONTE: Associated France Press 
 
Proteínas do leite utilizadas para tratar lesões cutâneas  
 

Uma empresa canadiana deu a conhecer uma nova fórmula obtida 
a partir das proteínas do leite que pode ser aplicada em lesões 
cutâneas para acelerar o processo curativo. A denominada fórmula 
XP-828L tem por base o extracto de duas proteínas lácteas. 
 

De acordo com os estudos realizados pela empresa Advirt3ch, 
aquelas propriedades ficaram demonstradas nos trabalhos dirigi-
dos por Charles Doillon, do Centro de Investigação de Oncologia e 
Endocrinologia Molecular do Hospital da Universidade de Laval, na 
França. 
 

O efeito desta fórmula regeneradora é a formação de fibra de cola-
génio e a reconstrução do tecido ferido, provado em úlceras da 
pele, nas cicatrizes causadas pela cirurgia plástica reconstrutiva e 
a dermoabrasão e no tratamento das queimaduras. 
 

FONTE: Reuters  
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